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Questionada lei que proibe limitar tempo para uso de crédito de
celular

Umalei que proibe as operadoras de celular de limitar o prazo para o uso de créditos nas linhas de
telefones pré-pagos foi questionada no Supremo Tribunal Federal. Para a Associacéo das Operadoras de
Celulares (Acel), aLei 4.084/2011, do Mato Grosso do Sul, que veda aimposicao de limite de tempo, é
inconstitucional, ja que a competéncia paralegislar sobre servicos de telecomunicagdes € privativa da
Uni&o.

A Acd afirmaque o sistema nacional de telecomunicacdes deve obedecer a um ordenamento juridico
uniforme em todo o territério nacional. “ Admitir a competéncia dos demais entes federados para legislar
sobre amatéria significaria, além da criagdo de inconcebiveis desigual dades entre os usuarios do servico,
aindevidaintervencdo de terceiros na autorizacéo conferida pelo Poder Publico federal ao agente
privado”, alega.

Ao proibir aprescricdo dos créditos dos celulares pré-pagos, alei estadual define que seu objetivo é“o
atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito a sua dignidade, a protecdo de seus
interesses econdmicos, a melhoria de sua qualidade de vida, bem como a transparéncia e a harmonia das
relagbes de consumo”. O descumprimento da vedacéo sujeita as operadoras as sancdes administrativas
previstas no Codigo de Defesa do Consumidor, entre elas multa, suspensdo temporéria da atividade,
revogacao de concessao e cassacdo de licenca.

Segundo aAcel, aexisténcia de legislagéo local compromete a equacdo econdmico-financeira elaborada
para a of erta dessa modalidade de servico. Segundo as operadoras, 0 modelo visa atender
“principalmente, a populagdo mais carente”, porque reduziria o retorno financeiro das operadoras nos
planos pré-pagos, em que a linha ndo é cobrada dos usuérios. “ Sendo o servico remunerado t&o somente
pel os créditos adquiridos pelo usuério, ele podera utilizar parcialmente 0 servigo por tempo
indeterminado caso ndo se estabeleca um prazo para a utilizagdo do crédito”, alega a associacéo.

A inicial pede, em cardter liminar, que o STF suspenda integralmente a eficéciadalei estadual até o
julgamento da ADI. O relator € o ministro Marco Aurélio. Com informacdes da Assessoria de Imprensa
do STF.
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